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ACEITAÇÃO DA HERANÇA


Temos o fenômeno da saisine, pelo qual a herança é transferida imediatamente aos herdeiros – legítimos e testamentários – quando da morte do indivíduo (de cujus).


Todavia, devemos compatibilizar este fenômeno com a liberdade do indivíduo, posto que, não é por ser herdeiro, que ele necessariamente tem de aceitar a herança.


Logo, é necessário chamar o herdeiro para que ele manifeste, expressa ou tacitamente, se aceita ou não a herança deixada pelo falecido. 

É um ato jurídico unilateral não receptível.


# aceitação expressa > declaração escrita


# aceitação tácita > comportamento de herdeiro – posse da herança, p.ex., ou um ato que determine a aceitação



- Os atos de mera administração ou guarda, pagamento de funeral, ou a cessão gratuita aos herdeiros não significam, em princípio, aceitação da herança

Art. 1.805. A aceitação da herança, quando expressa, faz-se por declaração escrita; quando tácita, há de resultar tão-somente de atos próprios da qualidade de herdeiro.

§ 1º Não exprimem aceitação de herança os atos oficiosos, como o funeral do finado, os meramente conservatórios, ou os de administração e guarda provisória.

§ 2º Não importa igualmente aceitação a cessão gratuita, pura e simples, da herança, aos demais co-herdeiros.


A aceitação ou a renúncia da herança são irrevogáveis.



Salvo vicio de consentimento (erro, dolo, coação).

Art. 1.812. São irrevogáveis os atos de aceitação ou de renúncia da herança.


Como a herança é uma universalidade, não se admite a aceitação parcial ou sob condição ou termo.



A aceitação deve ser pura e simples



O herdeiro também legará poderá optar se receberá tudo ou somente a herança ou o legado



Também quando herdeiro de duas ou mais heranças, pode o herdeiro aceitar uma e renunciar outra.

Art. 1.808. Não se pode aceitar ou renunciar a herança em parte, sob condição ou a termo.

§ 1º O herdeiro, a quem se testarem legados, pode aceitá-los, renunciando a herança; ou, aceitando-a, repudiá-los.

§ 2º O herdeiro, chamado, na mesma sucessão, a mais de um quinhão hereditário, sob títulos sucessórios diversos, pode livremente deliberar quanto aos quinhões que aceita e aos que renuncia.


Delação é o oferecimento da herança para que o herdeiro manifeste se aceita ou não


A aditio é a declaração de aceitação da herança, impondo direitos e obrigações ao herdeiro aceitante retroativos à data da morte (saisine).


ATO DE DELIBERAR > para que não pairem dúvidas, qualquer interessado poderá pedir, dentro do prazo de 20 dias após a abertura da sucessão, para que o juiz determine ao herdeiro que se manifeste se aceita ou não a herança em prazo não superior a 30 dias



O herdeiro que não aceita deve manifestar-se expressamente; em caso de silêncio, presume-se que ele aceitou a herança



Entende-se por interessado, o credor do herdeiro, a pessoa subseqüente na ordem hereditária

Art. 1.807. O interessado em que o herdeiro declare se aceita, ou não, a herança, poderá, vinte dias após aberta a sucessão, requerer ao juiz prazo razoável, não maior de trinta dias, para, nele, se pronunciar o herdeiro, sob pena de se haver a herança por aceita.


A aceitação poderá ser dada pelos herdeiros do herdeiro falecido antes de instado a se manifestar – aceitação indireta


Os novos herdeiros somente poderão aceitar (ou recusar) a herança do primeiro morto se aceitarem a herança do último falecido

Art. 1.809. Falecendo o herdeiro antes de declarar se aceita a herança, o poder de aceitar passa-lhe aos herdeiros, a menos que se trate de vocação adstrita a uma condição suspensiva, ainda não verificada.

Parágrafo único. Os chamados à sucessão do herdeiro falecido antes da aceitação, desde que concordem em receber a segunda herança, poderão aceitar ou renunciar a primeira.


Também o herdeiro, querendo prejudicar os seus credores, poderá renunciar a herança



Isto é hipótese de fraude contra credores, que, assim, dentro do prazo de 30 dias do conhecimento da renúncia, poderão, por autorização do juiz, aceitar a herança do devedor até o limite da dívida deste.



O valor a maior da dívida ficará no acervo de bens do morto e será distribuído aos demais herdeiros.

Art. 1.813. Quando o herdeiro prejudicar os seus credores, renunciando à herança, poderão eles, com autorização do juiz, aceitá-la em nome do renunciante.

§ 1º A habilitação dos credores se fará no prazo de trinta dias seguintes ao conhecimento do fato.

§ 2º Pagas as dívidas do renunciante, prevalece a renúncia quanto ao remanescente, que será devolvido aos demais herdeiros.

RENÚNCIA DA HERANÇA


A renúncia da herança determina muitos cuidados e não se admite tácita ou informal. A renúncia deverá ser expressa e por escrito e é como se o renunciante jamais tivesse esta condição de herdeiro.



É ato jurídico unilateral.



A renúncia deverá ser expressa e constante de instrumento público (escritura) ou termo judicial (lavrado pelo cartório judicial e assinado pelo renunciante).



A renúncia somente pode ser feita por pessoa capaz e contar com a outorga uxória (ou marital), salvo se casados pelo regime de separação absoluta de bens.



A herança somente nasce no momento da morte do indivíduo e, por isso, a renúncia somente poderá ser após a constituição da herança. Não se negocia nem se renuncia herança de pessoa viva

Art. 1.806. A renúncia da herança deve constar expressamente de instrumento público ou termo judicial.


Com a renúncia, a parte do renunciante acresce na do herdeiro da mesma classe ou à subseqüente.

Art. 1.810. Na sucessão legítima, a parte do renunciante acresce à dos outros herdeiros da mesma classe e, sendo ele o único desta, devolve-se aos da subseqüente.


A renúncia da herança em benefício de uma pessoa é cessão dos direitos à herança e não renúncia pura e simples.



Da mesma forma, a aceitação e posterior renúncia para os demais herdeiros é transmissão intervivos.


A nulidade do ato da renúncia por vício de consentimento poderá ser manifestada nos próprios autos do inventário, desde que todos os demais herdeiros - todos capazes – aceitem.



Caso contrário, o ato da renúncia somente poderá ser declarado nulo em ação própria.


Não pode haver renúncia em parte da herança, como já vimos.


